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O Executivo Municipal de Quilombo – SC, tem a honra de encaminhar para deliberação dessa Câmara de Vereadores o Projeto de Lei Complementar em voga, a fim de que o Poder Executivo posso promover alterações na Lei Complementar n.º 33 de 17 de dezembro de 2001.
O presente projeto de lei requer autorização desta Egrégia Corte para que o Poder Executivo possa promover alterações na Lei Complementar municipal que trata do Código Tributário de Quilombo, para tanto, passamos a expor os motivos que justificam tal proposição.

O Código tributário de Quilombo determina em seus artigos, que os índices de correções e atualizações monetárias observem o Índice Geral de Preços do Mercado – IGPM, e, como umas das consequência do período pandêmico em razão do cenário econômico mundial, o ano de 2020 em comparações com os anos anteriores, especificamente, do período de 2003 à 2019, não obteve um acumulado tão expressivo quanto o período de janeiro à dezembro de 2020, que totalizou o percentual de 23,1391%.

Considerando esta informação, a correção e atualização com base no índice em comento, elevaria consideravelmente os valores dos tributos municipais, onerando demasiadamente os munícipes, principalmente quanto ao Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU.
Desta forma, com a finalidade de atender aos preceitos legais e em paralelo respeitar o contribuinte que possui historicamente uma grande carga de impostos e, ainda pelo fato de compreender os reflexos econômicos negativos gerados pela pandemia à nível nacional e internacional, a Administração Municipal buscou formas de ajustar a situação para que o impacto nas correções e atualizações monetárias não onerasse de tal forma os contribuintes.
Após análises, verificou-se como medida correta a alteração da Lei Complementar Municipal que instituiu o Código Tributário de Quilombo, modificando o índice IGPM para o índice oficial de inflação no Brasil – IPCA (Índice Nacional de Preços do Consumidor Amplo), diante da variação de 4,52%, no período de janeiro à dezembro de 2020. 
A utilização do índice IPCA tem como parâmetro outros municípios e a Lei Complementar Federal nº 173, de 27 de maio de 2020, que estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), conforme segue:
Art. 8º Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de:

...

VIII - adotar medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da variação da inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), observada a preservação do poder aquisitivo referida no inciso IV do caput do art. 7º da Constituição Federal;
Assim, pretende-se com a alteração da Lei Complementar nº 33, de 17 de dezembro de 2001, incidir com efeitos a partir de 1° de janeiro de 2021, pois o fato gerador do IPTU tem como base temporal a referida data e parametrizar a aplicação do IPCA para os demais casos previstos no Código Tributário.
Sendo o que se apresenta, solicitamos a apreciação do Projeto de Lei Complementar em regime de urgência, conforme estabelece o Artigo 41 da Lei Orgânica Municipal.
SILVANO DE PARIZ

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº ..........., DE .... DE .......... DE 2021.

DISPOE SOBRE ALTERAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR N° 33/2001, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2001 - CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE QUILOMBO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

SILVANO DE PARIZ, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1°. O §1° do Art. 47 da Lei Complementar n° 33/2001, de 17 de dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 47. (...)
§ 1º. O Executivo Municipal poderá parcelar a dívida tributária em até 10 (dez) vezes dentro do exercício, devendo ser atualizada de acordo com a variação do IPCA dos últimos 12 (doze) meses, ou outro índice que venha a ser instituído em sua substituição.

Art. 2°. O §3° do Art. 76 da Lei Complementar n° 33/2001, de 17 de dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 76. (...) 
§3º - Os valores estimados serão revistos e/ou atualizados até 31 de dezembro de cada ano para entrarem em vigor em janeiro do ano seguinte e corrigidos monetariamente, com base no índice IPCA.
Art. 3°. O Art. 99 da Lei Complementar n° 33/2001, de 17 de dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 99. Após efetivamente iniciada a obra, o contribuinte será notificado para pagar a contribuição de melhoria de uma só vez ou parceladamente em até 36 (trinta e seis) vezes, em moeda corrente nacional, cujos valores serão atualizados a partir da data do lançamento, pelo IPCA, até a data do efetivo pagamento.

Art. 4°. O Art. 106 da Lei Complementar n° 33/2001, de 17 de dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 106. No mês de janeiro de cada exercício, serão atualizadas monetariamente, por Decreto, as bases de cálculo dos tributos municipais, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, conforme dispõe a Lei Complementar n°. 026 de 25 de abril de 2001.
Art. 5°. O Art. 108 da Lei Complementar n° 33/2001, de 17 de dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 108.  Os débitos tributários que não forem efetivamente liquidados nos prazos estabelecidos terão seus valores atualizados monetariamente, com base nas variações do IPCA, ou quaisquer outros fatores de correção que o substitua.

Art. 6°. O inciso III, do Art. 138 da Lei Complementar n° 33/2001, de 17 de dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 138. (...) 
III - o saldo devedor será corrigido monetariamente pelo IPCA, ou a outro índice que o substitua, conforme Lei Complementar n°.026 de 25 de abril de 2001.

Art. 7° Permanecem inalterados os demais dispositivos da Lei Complementar Municipal n° 033, de 17 de dezembro de 2001, naquilo em que não modificados pela presente Lei.
Art. 8° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal, em .... de ......... de 2021.

SILVANO DE PARIZ

Prefeito Municipal
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